
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO N. 0004800-93.2013.815.0011
RELATOR    : Desembargador João Alves da Silva
ORIGEM      : Juízo da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
APELANTE : Ivane Martins dos Santos (Adv. Alisson Mendonça Guimarães)
APELADO   : CDL – Câmara de Dirigentes Logistas da Cidade de Campina Grande.

(Adv. Andrezza Melo de Almeida)

PROCESSO  CIVIL.  APELAÇÃO.  RECURSO  QUE  NÃO 
IMPUGNA OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. OFENSA 
AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  JUÍZO  DE 
ADMISSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO 
RECURSO. CPC, ART. 557, CAPUT.

-  “Em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos 
devem  ser  fundamentados.  É  necessária  a  impugnação 
específica  dos  fundamentos  da  decisão  recorrida.  Na 
hipótese,  as  alegações  veiculadas  pela  agravante  estão 
dissociadas das razões de decidir,  atraindo a  aplicação,  por 
analogia, da Súmula nº 182 do STJ”1.

Relatório

Trata-se  de  apelação  cível  promovida  por  Ivane  Martins  dos 
Santos, contra sentença proferida pelo MM. Juízo da  7ª Vara Cível da Comarca de 
Campina  Grande,  nos  autos  da  ação  de  indenização  por  danos  morais  c/c 
cancelamento de restrição cadastral proposta por  Ivane Martins dos Santos em face 
da CDL – Câmara de Dirigentes Logistas da Cidade de Campina Grande.

Na decisão objurgada,  a  magistrada acolheu a preliminar de 
ilegitimidade passiva levantada pela promovida, declarando extinto o processo sem 
julgamento  de  mérito,  considerando  que  a  anotação  destacada  pela  promovente 

1 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR - Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso 
Especial nº  2005/0077447-5.   Rel. Min. Francisco Falcão  (1116) - Primeira Turma - DJ 21.11.2005 - p. 157.
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consta banco de dados de órgãos diversos do promovido. 

Inconformada,  a  recorrente  apela  sustentando  que  a  decisão 
merece  ser  reformada,  argumentando  que  teve  o  nome  lançado  no  rol  dos  mal 
pagadores sem comunicação prévia, bem como ser equivocado o entendimento de 
que a responsabilidade da comunicação prévia prevista no art. 43 § 2º do CDC seria 
do SPC. 

Adiante,  destaca  decisão  proferida  em  que  o  promovido  foi 
condenado a pagar indenização, pugnando pela reforma da sentença a quo. 

Contrarrazões pela promovente. (fls. 105/110)

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
os autos não foram remetidos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 
169, § 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil vigente. 

É o relatório. Decido.

O recurso não se credencia ao conhecimento da Corte.

Conforme relatado, a magistrado a quo acolheu a preliminar de 
ilegitimidade passiva levantada pela promovida, declarando extinto o processo sem 
julgamento  de  mérito,  considerando  que  a  anotação  destacada  pela  promovente 
consta banco de dados de órgãos diversos do promovido. 

Na  apelação,  como  relatado,  a  parte  promovente  tece 
considerações  com  relação  a  ausência  de  comunicação  prévia  e  necessidade  de 
indenização moral nos casos de lançamento indevido de consumidor no cadastro de 
inadimplentes, deixando de atacar a sentença primeva, especificamente, naquilo que 
interessava, ou seja, de que os documentos acostados na exordial comprovam que foi 
a CDL - Câmara de Dirigentes Logistas da Cidade de Campina Grande a responsável 
pela inscrição indevida discutida nos autos. 

Tal conduta importa violação ao princípio da dialeticidade, tal 
como já decidiu o STJ:

“Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem 
ser  fundamentados.  É  necessária  a impugnação específica  dos 
fundamentos  da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações 
veiculadas  pela  agravante  estão  dissociadas  das  razões  de 
decidir, atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do 
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STJ. II - Agravo regimental não conhecido”2.

 “... não basta o simples inconformismo com a decisão judicial, 
fazendo-se  indispensável  a  demonstração  das  razões  para  a 
reforma  da  decisão  impugnada,  em  atenção  ao  'princípio  da 
dialeticidade' dos recursos.” 3

A simples sinalização de recusa da parte com o teor da decisão 
agravada não caracteriza a argumentação específica exigida no 
âmbito desta Corte, à feição da Súmula 182/STJ, uma vez que tal 
gesto é desprovido de conteúdo jurídico capaz de estremecer as 
bases  da  decisão  agravada.  2.  "De acordo com o princípio  da 
dialeticidade,  as  razões  recursais  devem  impugnar,  com 
transparência  e  objetividade,  os  fundamentos suficientes para 
manter  íntegro  o  decisum  recorrido.  Deficiente  a 
fundamentação, incidem as Súmulas 182/STJ e 284/STF" (AgRg 
no  Ag  1.056.913/SP,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, 
SEGUNDA  TURMA,  DJe  26/11/2008).  3.  Agravo  interno  não-
conhecido. 4 

Na  mesma esteira,  prelecionando  sobre  o  referido  princípio, 
pontifica Nelson Nery Junior, verbis:

“Vige, no tocante aos recursos,  o princípio da dialeticidade. 
Segundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. 
O recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame 
da decisão. Só assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-
lo,  formando-se  o  imprescindível  contraditório  em  sede 
recursal. As razões do recurso são elemento indispensável a 
que o Tribunal, para o qual se dirige, possa julgar o mérito do 
recurso,  ponderando-as  em  confronto  com  os  motivos  da 
decisão  recorrida.  A sua  falta  acarreta  o  não  conhecimento. 
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar 
ou anular a decisão considerada injusta ou ilegal, é necessária 
a apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade 
ou injustiça da referida decisão judicial.”

2 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR - Agravo Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso 
Especial nº  2005/0077447-5.   Rel. Min. Francisco Falcão  (1116) - Primeira Turma - DJ 21.11.2005 - p. 157.

3 STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008
4  STJ - AgRg no Ag 1120260/RS, Rel. Ministro Paulo Furtado (Desembargador Convocado do TJ/BA) – T3 – Terceira Turma - 

DJe 03/09/2009.
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Outrossim, importa sublinhar que o juízo de admissibilidade, 
no  tocante  a  apreciação  de  todos  os  pressupostos  recursais,  é  matéria  de  ordem 
pública, devendo ser apreciado pelo órgão julgador, independente do requerimento 
das partes.

Diante  de  tais  considerações,  conforme  autoriza  o  art.  557, 
caput, do CPC, não conheço do recurso.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 07 de março de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
                    Relator
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